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BANCO CRU/,.FIRO DO SUL S.A

l~AZFNDA NACIONAL

ASSUNTO: IMl'OSIO sOBlm A RENDA RElIDO NA FONl E - lRRF

Período de apuraçi'ío:15/1 0/1999 a 10/12/2002

IRF - RFNDIMEN'I'OS .AUFERIDOS Pl~LAFNTRF{JA DE
RFCURSOS A PESSOA JURÍDICA - "RliFMBOLSO Dl'
CPMF" POSSIBILTDADF, DE TRIBUTAC,:J\O
NFCI!SSlDADF DI~~IDENTIFICAÇÃO DOS BENEFICIAR lOS
DOS RENDIMENTOS (PESSOAS FÍSICAS OU PESSOAS
JURíDTCAS) PARA FINS DE RFSPONSABIUDADE DA
H)NTE PAG~DORA - STT1JAÇÃO NÃO VERIFICADA NO
CASO EM Tl~LA - I ,ANÇAMENTO INSUBSISTENTE.

A interpretação sistemú1ica do artigo 51 da Lei n° 7A50/~1
(artigo 72 7 do RIR/(9), do artigo 65, ~ 4'\ alínea "c", da Lei n°
89Rl/95 (artigo 729, caput e artigo no, inciso lU, ambos do
RIRI99) e do artigo .15 da Lei nV"<J.5J2/97, inc1icalll que a partir
de O l/O 11.1998 os rendimentos auferidos pela entrega de recursos
a pessoa jurídica, sob qualquer /(:H"mac a qualquer título,
independentemente de ser llU !láo a 1'onte pagadora instituição
autorizada a 1'uncionar pelo 13anco Central do Brasil, sujeitam-se
à incidência de imposto de lenda na 1'onte à alíquota de 20%, cuja
tributação é definitiva, quando o bendicii1rio é pessoa /Isica,mas
tem natureza de antceipaçào pala os investidores pessoas
jurídicas POItanlo, no easó em apreço, o imposto poderia seI
exigido da kmte pagadora somente C01l1 relaçfio aos valores pagos
a pessoas físicas, sendo que tal prova deixou de ser produzida
pela aut01íc1ade iançad(lra Não se pode olvidar que a atividade
administrativa do lançamento é plenamente vinculada c a
exigência de tributó somente pode decorrer de lei, C1I1 atençi'ío ús
disposições dos artigos)" e 142 do CTN- Quando a infraçi10
impulada ao contribuinte carece de provas materiais de Sua
ocorrência o auto de infiaçfio não rnerecc prosperar

IMPOSTO DF RENDA NA FONTE - ANTECIP!\ÇÃO -
"ALTA DE RETENÇÃO - RJ'SI'ONSAllll,IDADE DA !'ONT~

J



- LAN<,~AMENTO CONSTITUíuo APÓS 31. J)l~ DI2ZEMBRO
DO ANO-CALENDAruo.

Quando a incidência do imposto de rendn na j()[\te OCUlTC por
allt~eipação do tributo devido na declaração de ajuste (lIlllal e a
ação fj~eal que constata a ül1tn de retenção é I:oncluida após o dia
3 I de dezcnlhw do ano do tilto gerador, () imposto dcvc ~cr
exigido do beneficiário dos rendimcntos, quc é o contribuinte do
IriiJu[o, nus lcnnos do :111 igo 45 do CTN O füto de a lónle
pag:ldora ter dçixado de etetUal a retenção do impo~to de renda a
que estava obrigada não exÍJm: o beneficiário dos rendimcntos de
oferecê-los ú trihutação, na declaração de ajuste anual.

Preliminar rejeílmla.

Recurso provido.

Vistos, relatados e disClltidos os presentes autos.

Presidente da 2" Cümara da 2a Scçüo de
da (la C5mara do l° Consc1ho de

\

Fr' cioco Assis de Oliveira Júnior
. ulg:ucnto do CARF (Sucessora
('Ol1t buintes) "----.t.9
-- .JOJ1Ç(d(~l] Allage - Relator

Âconlanl os lTleuJbrus do Colegiado, pOIlllaioria de voto~, rejeitar a diligência
proposta pelo Consclhein) Giovanni Cllllstian NUllCS Campos, vencidos os Consc1lleilos
C/iovarmi Chri~tiall NU~lCS Campos e Ana Ncyle OHmpio IIolandn c, no mérito, 1'01
unanünidade de votos, ~l Pl~~110 ao r:;lIrso, ~elmos do voto do Relator

. VV. "--J

H)lIADO EM: a o JUl ~D~O

P:util:ipar;1m do presente julgamento, os Conselheiros: Ana Ncylc Ol1mpio
Holanda, Robcr"la ck A/.eredo Fçrreira Pagellí, Giovanni Christian Nunes (~;1mpos. Jatl3ína
McSqlli1~1J .(lllren~:o de S01lza, Sérgio Galvãó Ferreira Garcia (Sup1cnte convocado) e Cionya[o
Bonnel Alage (presidente em exercício) Ausenle, justificadamente, a Consclhcira Âna Maria
Ribeiro dos Rcis (Presidente da C5Inara).
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Em bce do Banco Cruzeiro do Sul SA., CNP.I nn 62.136.254/0001-99, tói
lavrado o auto de infração delh. 247-284, para a exigência de imposto de renda na fÓlltc
incidente sobre rendimentos equiparados a aplieaçi'ícs financeiras de renda fixa, com ratos
geradores oCOIridos entrclS/Hl!l999 e 30/1212002, no valor de R$ 564.531,R7, acrescido de
ll1u.lta de ofício de 75%) e de juros de mora calculados até 28/1112003, totaJizanclo um crédito
tributário de R$ 1 2.15.287,54.

o trabalho desenvolvido pela autoridade lançadora encontra-se detalhado no
Termo de Verificação Fiscal de Os 243-246, de onde extraio as seguintes assertivas;

1. - Relativamente ao,. anos-calem/úrio de 1999 a ]002. exen:icio\ de
2000 a 2()(H, pel íodos-bme fiscalizados. o contrilminte eft'tuml
pagamentos a pmcela cOI/sideuíl'e/ de seus clientes a titulo de
"ReS\flrdl1lcnlo de CPlvlF devido" c "Reeml>olw! de CPMF".
regiwa<1os 110 conta Co\if ,'{ I. 769. 10 O()()6-Ó CPlvlF Bancado 1)1
Conta de Cliente\'.

2 Regulannente intimada (;/J1 fl\ 2-1. o fi \ca/izado {{[!rescn{o(.l

relató/ ios contcndo tOc/{J\ (1\ ol)erar()e~ registrada\ em sua
contabi.lidade soh a rubrica 8176910 0()06-6 - CPMf Banem/o pl
Conta de Cliente\, relativos (lO) {f/'/O\-ca/cndário de 1999 a ] ()()2,
umjfirme fls ') 7 {{ 157, COll1fii oV{{l7do fjue os recUJ,os financeiros
movimentado\ jr!/fUIl destinados aos "CUS clientes

(.)

4 1:.1/1 respmta a fls 55, o contribuinte 1U~(l trouxe 17wiorn
esc/areânumtos.'o/)]C IH rej'eridas opcrúçue\, limitando-se a inji)lI1wI'
que a.,. o::; hislóriços cOl:t!Úbcis (em o mesnl~)n!..)biGl.ivo.op S~~1,rcgistlm
o va!!}] de CI~Mr;que o ç/jcnlc se beneficiou" (;?,njrlflo), nâo restando,
portanto, quaisquer dúvidas que () I'eferido reemholso de (:PNfF l1a

conta concl1(.c do c:!icnte linha a finalidade de remunerar as ap!icaçrJes
financeiras do~ correntistas lia IUc\nw prop0l'çào do débito da CPA1F

( )

7 As NO! }J/{H (ierai~' dc Incidéncia de tributaçào c/cH operaçíies
.financeiras e.~tí;o capituladas 110 artigo 727 e seguintes do 1/111)0<;10 de
Relida (RlRlfJ9), Decreto 3000 de 2ó1031191J9 O art 727. c/fia IIw/.r;z
legal ú o arf .51da L.ei.nO 7450 de 2612 1985prevé textualmente ( )
F;mnutras palavrm, este di,sposÍ/.il'o estabelece que o impo~to de renda
incide '\obre todos os rendimelltos ou ganhos al{/eridos pelo
contribuinte em .mas aplicaçàe\ fUUll1ceiras, independentemente do
iipo de aphcação (Citfl, ba).tando que sejam eles decorrentes de atos ou
negócios que gerem os mesmos ef;~itos dos previstos em uma tegnl
específica detenllinanc/o a incúlénôa do imposto



8, Igualmen/e o ar/igo 730 do RlR/99, que c,;tabelece ({ incidéncia da
alíquota, do IR jimte, cOrl\olida u determinarao da l.ei 1/' S 981 de
]()/()'//9."i, 1/0 ';(:,u ar/i.l!,o 65, p(lJág/(rfo~ 4° e 5° e equipam CY/C'i ganho.\
li\' apliurrJic'i jilJ(ltIceiws. [Imo efdto de incúk!nôa du Im{lO\'to de
Renda na Fonte

.9 Os di.\[!o\itivo\' ci/odO\ n(j~ item 3 e 4 acima e,;t(/o I e.flet{{lo\' na,)
II1\/ruçi'in NO/Jllutim\ (IN) IN 1/(' 25í2001, (/ft 18 inciw IV e 9 lU

inciso Il, IN 1'1" 123/1)1.).ai/ i7 inci~o IV e ~.i" inciw il e IN n" 64/9S,
ari i4 inciw i V e ~' I" /tIei\O .li, (lO equrjl{flal li Icm.limellto,; de Renda
Fim o\' rendimentO\' obtidos (lllawh do reembolso ou da delY)/w,.Iío de
Falores relido\' re(;"Tcn/ey à COI//ribuiçâo PI'(Il'iv.íria \obre
/\1ovinlenla(iiu Im T,{/n~'//";\S(fO de Valorc,;-. CPMF

iO. Por Ol//j() lado o /e\I){Hl\(íl'ef pela rch!l'l('ilu do .lmpo,;/o. conjórmc'
(I wfigo 733 do RiR/<}9, é a pessoa jlllidica que e/ellla/' () paganwn(o
do~ H!ndimentus, nu ca.\O o Banco (:fll;;eíro do Sul que, [JUI ';CI (I

rC\j!ol/.\'iívef Ili!>ulú/io, tem li o/Jrigaçtiu l/ellI retemJío e recolhimen(o
do (rihulo Nnte aSjJl:'cto, o,; ar/igO\' 1:;1 e 45 do Gídigo Ti i/mlário
Nacional. abai.'\o tnn;)crit(l~ definem as olniga(.í)n do wljeito I}(/.))ivo e
dI) re\t)()ll~ável tri/Jlllúrio'

()
i2 -- Reajustal/1elJ/(J do rc\pectÍl'o rendime/l/o (nuto detulllino o
o r"; (TI'I 7')) tI,"l l<11</C)(} lIlI í .•n •.../) i/I'! 1;'Hlf", '"V'O"U1Ill",-, n\.\.""Vli~ . .t\ ",,;.1-'''''' •./d~.•• "'\":7,.- -~. ,.•'•....•••..•.•.. './ "',' •....•••, •.• ""'. / •., ••••... /"' ••';:0 •..•• "' •••• ' •.•.• ' >l••.~',I." ••' \,".(1 •.' "'I~'

iml'O\lo devido pelo beneficiário, a; il1lportância paga, creditada,
cl1lpl'egadu, remetida ou {TI/regue, )crú cOluhlerada 1í{IUida, cabendo o
l'(i(!llüÜlml!.n/o do re\jwLtivo rendillwn/o {Jlu/o, \o/Jrc () quo/ recai,tÍ 1/

Ílnpo\{o

()
.l.'i For (H,ernelhaçiio à\' opoaçiJn de aplicaçâo de Renda l' iw. na
apuro(.'üo do imposto de Renda /lU Fonte fi)i aplicada li alíquota de.
20% \Obre o valor da Ci'MF reHlll'cida/{){lllC{/(/a COI/1 1'CI-UU\ÜIII1ClltO

do /'npectivo valo, rnmrcido .. \('m{o Wguúlas flS cieterminaç:()('.!J da
artigo 91 I do RiR/I.) 1), Decreto nO 300()/99 e ulilizados os eicmenlos
hrtlecidoy pelu próI',io l:ontrilJilinle, lavrando-H' o f1rtlO de Injiaç~ao
por ino/Jserl'rincia (/0\ seguintes dispositivo,; legai}, c(llIJ/Jillarios entre
si

• Re~.~III{//ncntodo imposto de Re.nda. opnrv{J(/o pelo J)ecre/o n"
I 000, de 26 de março de 199') (RIR/.99) atli!~()\ 722, 725, 7]7,
730, 733. 84i irucism i1i e I V

• Lei nO 7450 de 26 dc dezembm de 1985, artigo 51

• Lei tiO 8981. de 20 de janeiro de 1995. artigo 6.5, ~ 4" e 5°

• Imtll/çào /Vo/t1f{1lil'u ti" 64/98. W'ligo i4 inci,)() 1V e ~. 10 inciw
Jl

• li/struçá.o Normali I'a fiO 123199, arli"o 17 inciyo 11" e ), rb

inci\O f[

• Imtl/lç/io NOlmatil'([ 1'1" 25/2001. artigo 18 inci.\1/ IV c ,- 1°~
ínci.so 11
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Intimado da eXlgenei,l fiscal em 04/12/2003 (ns. 275), () SUJClto passivo,
devidamente rcprescnt,ldo, aprescntou impugnação às 11s. 304-320, onde defcndeu,
inicialmente, ti ausência de fimdamentokgal que autorize o lançamento contra a fonte
pagadora. Insurgiu-se quanto à tributação dos pagamentos cfduados a pes:,;oas físicas e
suscilou, com relação aos pagamentos efetuados a pessoas jurídicas, que a responsabilidade da
ümtc pagadora se extingue na data de encerramento do período de apuraç.fio em que o
rcndirnento for tribuladu ..Quanto ao imposto do ano-calendário 2002, esclareceu que os débitos
dosllleses de novembro e de dezernbro estão extintos pelo pagamento Questionou; por tilll, a
aplicação da taxa SELlC e alegou divergcncia nos percentuais informados no auto de infi.açào,
quando compéuados C(\11l os dados divulgad()s pela Secretaria da Receita FederaL

Apreciando o litigio, os memhros da 10" Tunna da Delegacia da Reccitah:«(çral
de Julgamento em São Paulo (SP) l consideraram proceoente em parte o lançamento, através
do acórdão rt 16-11.418, que se encontra ús fls. 402-414, cuja ementa é a seguinte:

i15,',\'UNTO IMPOSTO SOBR/~A RlWDA R/~T!nO NA FONrP .. 1RRF

Perfodo dca/Juraç:rlo 15110/1999 a 3//12/]()()2

,H/TO DF lNFRAÇAO HINDAMENTAÇ.AO LEGAI Fendo ••ir/o o
Iml('(Jl1wnto etetuar/o com observância dos /Jn.'Huposlos ü:goi\.
incahívcl (;o.~~ilar-scerli invalidade do ,11110 de ll1fiaçtío

lMP()S'TO DE RENnA RI:JfI)() NA
C()fllprovado purcia!m.cnlc o recolhimento
lançamento da parte <;(etivamcllle recolhida

FONTFL'XTl NÇJO
de 1Ta~F improccr/c o

JUROS MOR/1TÓRIOS 1>1.);"/1SFlIC O Cádi:;o 2hblllârio Nacional
autoriza a Ii.raçi'ío de percentual de Illros de mora divel'~1O daquele
previslo no ..~ 1° do mt l(jl

Lançamento Fjocedenfe em Farte

As autoridades julgadoras de primeira. instância nfío acolheram as leses
levantadas pelo aut.uado, exceto C0UI relação a determinados valores pagos, que eslão
relacionados às fls. 41 J, os quais rest.aram excluídos da exigência ..

Inc()l1f~-Hmadocom o acórdão proferido pela 10" Tunna da Delegacia da Receita
Federal de Julgamento em São Paulo (SP) T,o contribuinte, devidamente representado, interpôs
recurso voluntário;ls !ls. 431-472, onde alegotl, em apertada síntesc, que:

a) O mcro reembolso da CPMV não cnscja o surgimento da relação jurícIico-
tributária para tins de lributaçfío pelo irnposl.o de renda na f~)nte;

h) Não há previsão legal para este lançamento;

c)A exigência encontra fundamento - segundo a fiscali'l.açíío essencialmente 110S

artigos 727 doRIR/99, que reproduz o mtigo 51 da Lei nO 7450/85, bem C01110

no artigo 730 do RIR/9(), quc.reproduz em parte o artigo AS da Lei n° 8981/95; @
.)
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d) Contudo, tais dispositivos não pr(;vecm a incidência (lo imposto de n;nda na
1(mte sobre valores reembolsados p(,)r pagamento de CPMF;

c) Aslnslruylks NOLTn;Jtivas SRf7 n"s 641')8, 121/99 e 2,)/2001, também indicadas
pela fiscalização, nfío possuem n.:spafdo na Iegislaç~o ordinária;

1) O artigo 727 do RlR/9<.J ddellnÍna, de lornw genérica, que csWo slqeltos ao
imposto de renda na 1{ml(; "quaisqlKI ganhos que tenharH os m(;smos deitos do
previsto na f<mna especí lica de inód0ncia do imposto". Segundo ;, liscalização,
esta plevis~lo estaria no artigo 730 do R 1R/99, o qual prescreve uma hipótese
especíJica para a incidência do imposto de renda n;1 hmtc, qual seja, operaçôcs
.de entreg,l (k; n:cursos a pessoas jurídicas;

g) No entanto, o artigo 730 do RIR/99 nào delimitou os critérios pessoal, material e
quantitativo de sua regra-matriz d(; incidência e, portanto, n~lopode S(;I' aplü.:ado,
pois fere o princípio da tipicidade cerrada;

11) As Instruções Normativas SRF n')~ 64/98, [23/99 e 2512001 usurparam sua
fluH,;~lomerarnenle regulatúri,! c além de olenderem o princípio d;l tipi(;id;'l(le
trihutália, também desrespeitanl o princípio da legalidade;

i) No presente caso, nJo se estú trib"lItandú a I(;IUUIWração de um investilnenlo,
11l<lSSÍlIl reembolso (k CPMF, que representa despesa opL:racional da illSlilllisüo

incrementar as aplicações;

j) O artigo no do R llU99 apenas regulamenta a hipóll:se de entrega de recursos a
pessoas jl\l'idicas, excluindo da tributac:;iio pelo imposto de renda na tlmte as
pessoas l1sicas beneficiárias dos rcndimentos;

k) Ni'ío jJlOcede a tributação quanto aos valores pagos a pessoas ttsicas;

I) Quanto aos pagamentos etduados a pessoas jurídicas, é flagrante sua
ilegitÍmidadc passiva, )lllis, no C:ISO, a n~spol1sahilidade peÍo rccolhimcnto do
.impusto é dos hcncfieiúrios dos pagamcntos:

m) Caberia ú Jiscalizac:;Jo comprovar s(; tais contribuintes otCrcccrarn os
rendimentos i.l tributação. Ao r(;COlTente cabe ,'penas delllOllslnlf (llW dctuou
p;.lgarllenlos a pessoas flsicas e jurídicas c o momento em qU(; tais pagamentos
1:l)ranl realizados, como ck filto o fez, cont4.:>rnl(;se vcritica pela anúlisc das fls.
327~39(j:

n) Sendo procedente o recurso, dcvú-se reeonhecer que os valores pagos pelo
recorrente c reconhecidos pela DRJ representam crédito para corll O["isco;

o) r. ilegal a aplieaçüo da taxa SELIC;

p) No dellllH1strativo de lTIulta c juros que acompanha o auto d(; inüaç:lo, os
percentuais de juros considemdos peJa fiscaliz,<l~;i1o divergem daqucles
divulgados oficialmente pda Secretaria da R(;ccita Federal, os quais tica.ll1
questionados,
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o contribuinte Lranscrcvcu diversos ensinamentos doulrinilrios c jurisprudenciais
rélaciona(!os às teses defendidas.

fi o Relatório.



Voto

Conselheiro Conçalo BOlld Allagc, Relator

o recurso é tempestivo preenche os demais pressupostos de admissibilidade e
deve ser conhecido

A matéria que chega ú apreciação deste Colegiado é nova e envolve a exigência
de imposto de renda na tóntc incidente sobre rendimentos equiparados a aplü;a<;~jesfinanceiras
de lenda iixa ou, mais especi'licamcnte, a base de dllculo do lançamento é representada pelos
valores de CPMF reembolsados pelo recorrente aos seus clientes, com Ültos gcra<lon:s
oconidos cntre 15/1 0/l999 e 30/12/2002.

No demonstrativo de jls I (jO-242, elaborado pela autoridade lançadora, ni'lo 11(1

dislinção com rchtção aos beneíieiúrios de tais rendimentos, dl: modo que l1~lOse sabl: se eram
pessoas t1sicas ou pessoasjurídic<ls.

IZeitcro l..ll1C a eiGncia do lançamenlo ()(.:OlTellem 04/12/200'3 (l1s. 275) ..

Após a sustentaçào oral do patrono do recorrente, o Conselheiro C;iovanni
Christian Nunes Campos propôs a realização de diligência com o objetivo de se identilicar a
natureza dos investidores (pessoas Osicas nu pessoas jurídicas) que receberam os reembolsos
de CPMl' em questâo

'Ial proposiçil0 restou rejdtada pela maioria do Colegiado, na medida em que
este ônus era da autoridade lançadora. Adernais, o bto mais recenle ocorreu em 30/12/2002 e
está em curso o mês de maio de 2009, ou seja, já se passaram rnais de seis anos (1üsta situaçào e
;lprox.Ím\ldamente dez anos do lato gerador mais remoto Assim, chegou-se à cOJ]clus~lode que
a diligência, além de inadequada neste momento, selÍa inócua.

Ultrapassada essa questão, inicio, pois, a análise do recurso voluntúrio de l1s
431-472 pela prel iminar suscitada pelo recorrente no sentido da ausência de fundamento legal
que dê sustentação ao crédito tributúrio.

Sob [ninha ótica, esta tese não ITlerCeeprosperar.

Isso porque o artigo 51 da LeLnU 7.450/::-;1(artigo 727 do RIR/(9), o artigo (,5, ~
4°, aJím.:a "c", da Lei nO 8.981/95 (mtigo 729, caput c artigo 730, inl:iso lIl, ambos do RIR/99)
e o artigo 35 da I ,ci n° 9532/97, prcv0em que:

Art .5 /. Ficam (:(J1n/Jrcemlitll)s ria iJlcü/12ncia do itllPI)SlU de relUla rodos
o~'ganhos (' rendimentos de (apitaI, qualquer /fue seja a dellOJi1úwçi'io
que lhes \.I!J(J dada, indcpemlclIlcmente da nat1lre:::a,da cSfJ(:.cie 011da
existência de título ou conll ato escrito. h/nlando que d('('mJ'anl de aro
ou ncgócio, /jUII, pela \1,/(/ IllIalidade. lenha os mll.\fJI0S eJeito\ do
/Jtevis{o na normll npedjl't:a de illcir1i:incia du 11I1/)()\/O de r(,l/da

Arl 65 () rendimento produzido por (/j7/icariio jillanceit li de renda
fixa, In(/ic'rúlo por quolc/Het beneficiário. inclusive pe:\VHl jUficiica
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i.\enla, {/ parlir de /" de janciro de J 995, suieito-se à incidéncia do
imposto de Relida na jánte à a!íquota de dez por CClllO

()
.~4" O disposto neste (fl ligo aplica ..se tambhn

()
c) aos relUiúncllfos l/lljéridos lle!a entrega de recw:ws a pe'i<,oa
jurídica, soh qualquer forma e a qualquer título, independentemcnte de
scr ou ndo a jhntc pagadora instituiçi'ío (Jutori:;rula a /i.ltlcúm(f/" pe/o
Bonco ('cn/ul! do Brasil

Art 35 1?e1aiivamCJ1le (1O~ rCl1dimcnw\ produ::.idos, a pm til de I" de
imzcÍl o de J 998, por aplicaçào jinonceira de rcnda fira, auji,ridos por
qualquer I~enejiciário, inc.:!l.l,sil'c pessoa luridica inume ou iscnla, (J

alíquol(( do inll)()~'/() de Icndasl.ní de vinte por cenfo

Segundo pcnso, a inLerpretaçfío sistemát.ica destes dispositivos legais indica quc
os rendiment.os produzidos por aplicaç30 financeira de rcndalixa, bem corno os rendimenlüS
auferidos pela entrega de recursos a pessoa jurídica, sob qualquer (cHIna c título, sujeitam-se à
incidência do imposto de renda na íi.)llte à lllíquota de 20%~ a partir de OI/Ol/l9()K

Seguindo essa linha de raciocínio, nfío vejo nenhuma in(lva<;fio nas Inshuç<1es
Normativas SRF nOs 64/98,123/99 e 2512001, quando estaheleccram que O reembolso da
CPMF deve ser trihuLado eomo rcnd lnlcnto de apl icação finarH.;eira de rcnda fixa, pois houve
apenas a regulanrcnlaçi'lo da rcgra legal, sem extmpolação dos seus limiLes ..

A lei determina que os rendimentos auferidos pela entrega de recursos a pessoa
jurídica, .sob qualquer forma e a quªlqllcr títlllo~ indc]x;n<.1cntclnentc de ser ou nuo aj{)Ilte
pagadora iIlstituiçi10 autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, sujei Iam-se à
incid6ncia de imposto de renda na ii.mte à alíquota de 20%.

Em sede de julgameillo administrativo, inclusive po. fOlça do Enunciado de
Súmula n° 02, do Primeir () Conselho de CO]llribuintcs, segundo o qual "O Primeiro C'onselho
de Con/rihuintes não é competente para se plonunciar sohre a inconstitucionalidade da lei
tributária", nflo posso deixar de aplicar o artigo 5 [ da I.ei n° 7.450/81, o artigo 65, S 4°, alínea
"c", da Lci n° 8,1)81/95 e o artigo 35 da Lei n" 9.532/97, que siTo normas legais válidas c
eficazes ..

Adernais, independentemente da qualificação do benelieiário dos rendirnentos,
se pessoa Gsica ou pessoa jurídiea, entendo que há a incidência do imposto de renda, na medida
em que a "pessoa jurídica" expressa na alínea "c", do * 4'" do artigo 65, da Lei nO 8.981/95, diz
respeito à [(mIe pagadora dos rendimentos e nfío aos seus heneliciários.

Eis a interprclação deste julgador sobre tal regra legal.



Assim, us n.:ndimcntos produzidos pela enlrega dlJ recursos ao recorrenle por
pessoas tIsicas e por pessoas juddicas, tais como o reembolso da CPMJ7, es130 sujeitos ú
incidência do imposto de renda na lc>nteú alíquota de 20'%.

Rejeilo, portanto, a prdiminar levantada pelo sujeito passivo, pois hú norma
legal prevendo a tributa,:i1o em apre,xI.

Prosseguindo na anúlise do caso, evidencia-se que, clt: acordo cOln o S 8", do
artigu 65, da I,l:l n/) S 9S 1195, (; rcsponsüvcl pela relenyão do imposto a pessoa jurídica que
eletuar () pagamento do rend iIllCIl.tO.

No entanto, é preciso dcstw..:ar que tais rendimenlos estão sujeitos à tributaçào
l..:xdusiv<J, na hipótese de o hcneliciúrio ser pessoa Jlsica, mas, quando o investidor é pessoa
jurídica, o imposto retido tem natureza de antecipação, sendo dedutívd dt) devido no
encernllllcnlo de cada pcriodo dc apuraç;10.

Nesse sentido, aliús, a Instrução Nonnaliva SRF n° 2512001, quc "Dispõe sobn.:
o imposto dI: lcnda incidclltc nos rendimentos c ganhos liquidos Clulcridos em opcraçúcs de
n:.nda üxa e de renda variúvd.", assim esclarece:

Art 33 O impu\to de 1'('/11/0 lelidu IlI! jÚri/e whre o~ rendinlellto.~ de
(/11Iicw,:iJn.jinanceúa\ de renda lixa e de lou/a variável ou pa,l:o w6re
os g.allho~ líqltido\' mensai, ,>erá'

1 - dedu=ido do devido no encerramento de ('lf(la IJeriodo de a[Jwus:clo

ou 11(/ da/a da eJ>,-lillçi/o, no ('mo de pe\_wa júrídiul ti i/m/a<!a cum ba"e
no /UCT(I f'(~al,pre'wmido 0/1 arbilnu/o,

II .. de/initil'o, 170 caso de pC'!lioa t!vica e de pe'i \()1I lU! ídü:o optante
pela imu iÇa0 1/0 Sírnple\ ou isenta.

É neccssúrio asseverar, novamcnte, que a autoridade lCln~~adoranüo idcntiticou
se os bcndiciúrios dos rendimentos são pcssoas tlsicas ou pessoas.i urídicas.

Tal constatw,~i1o é Ii.tndnnlcntal, na visão deste julgador, pois, se eslivesse.m
comprovados reembolsos de CPMF para pessoas. tlsicas, o lançamento seria procedt~nü: con1
rclaçfio a (ais 1[ltOS, jú que neste: caso a tribllül,~ão é definitiva

No entanto, a aUloridade lançadora nüo produziu tal prova.

l~eslc ônus era seu

Não se pode olvidar que a constituição do crédito tributúrio pelo lançamento
deve se dm nos estritos termos dos artigos 3" e 142 do Código Tributário Nacional, segundo os
quais:

Arl 3° 'f, ilmto é toda pte.~laçílo pecl.IlJiúria u)fllj.nilscJl ia, em Jnoeda ou
Cl!;O valo; lIeia se pussa exprimir, que 1/{10 constitua satl(iio de alo
i!í(;ito. imtiruída em lei e ('(/!Jrada medial//e a/ividw/c administrativa
plenamente vincu/ada. i/i)

~-
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Art. 142 Compete privativamenle ri autor idade ar!millistrllliva
COIhlllulr o cn~dito tributário pelo lal/çamcrl/o. IJ\\'i.Jl1 entendido o
procedi/l1d1fo admil/;stwtil'o tendcnte I.l verificar a ocorrência do /010
g:eraciof da o/)rif!.açâo correspondente, determinar a matéria Irilnlüíl'cl,
cülelllm o 111OIlt{/l/tCdo lfibulo devido, identificar () \/l/cito pa~~ivo e.
;;cndo r:aso, li/oJlor a aplicaç({o da penalidade cahíve!

Parlr.gn.!fó único A atividade administrativa do Imlç(JIncllto é vil/culada
e ohrfgatária. \Oh pena de responwbilidade(l/lI(;Íol1al

Assim, entre oul.ras atrihuições que lhe compctcln, a autoridade lml\~adora deve
identitjcar a ocorrência do bto ger<.ldor e determinar a matéria l.ributúvel, em atividade
plcnarnente vinculada, sendo que a exigência de tributo SOlnente pode decorrer da lei.

o demonstrativo elabmado pela autoridade lançadora ,te; As, 160-242 apenas
menciona as datas e os valores da CPM"'" ressarcidos pelo recorrente, apurando a base de
cálculo do tributo exigido.

Nada está a indicar () que roi pago pelo recorrente a pessoas físicas, CUJO

imposto poderia ser dele exigido.

Já por este fundamento entendo que () lanç,amento não pode prosperar.

Aléln disso, com relação aos valores pagos a pessoas jurídicas, a
responsabilidade não poderia ser imputada à fonte pagadora em 04/12!2003 (dala de ciência do
lançamento), sendo que () titIo gerador mais recente ocorreu em JO/12/2002

Segundo o posicionamenlo atual da Càmara Superior dc Recursos Fiscais, nas
hipóteses onde a legislaçfío determina que a incidência do imposto de renda na t<mte ocorre por
anlecipação do tributo devido na declciraçfío de ajusle anual e a ação fiscal que constata a 1~11ta
dc reLen~~fíoé concluída após o dia 31 de dezembro do ano do üüo gerador, o lançamento de
ofício para exigência do imposto de renda deve ser constituído em face do bendiciário de
rendimentos.

"I aI postura decorre, principalmente, da regra prevista no artigo 45 do Código
Tlibutúrio Nacional, segundo a qual conlribuinte do imposto de renda é o titular da
disponibilidade econômica ou jurídica da renda ou de proventos de qualquer natureza.

Of~1tOde o autuado não ter eleLuado a retençào do imposto de renda na fonte a
que eslava obrigado não eximia os beneficiários dos rendimentos de oferec:c ..los il tribulação
nos Iespcctivos períodos de apuração em quc f()lam auferidos

Nesse sentido, a1iils, foi aprovado o Enunciado de Súmula nO ] 3, do Primeiro
Conselho de Contrihuintes, segundo o qual "Coll'1tatada a omissiJo de rendimentos sujeitos à
incidencia do imposto dc renda lla declaraçrlo de {~iuste anual, é legitima a constituiçtio do
crédito tribufário na pessoa /isic(l do beru:/iciário, ainda que a fOI/te pagadora mIo tenha
procedido à respectiva retenç:tio ..

11
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A rcspousabiLidadl: atribuída ú fonte pagadora, que decorre da norma contida no
~ único, do artigo 45, do CtN, n50 é infinita e tem seu tt~lnJOfinal na data da ocorrência do
enl:crramento do pefiodo de <lplllaçÚO do imposto de renda.

Assim, a autoridade lançadora somente pode exigir da lónte pagadora o imposto
que ela não reteve, com relaçüo aos bene!lciúrios que são pessoas jLllitliCIS, quando tal lúLo
tiver oeorrido, no múximo. dentro do próprio ano-calendúrio fiscali/',ado,

No caso cn1 tela o l~lto gerador do imposto de renda mais recente se deu em
30/12/2002, enquanto a constituição do crédito tribuLúrio oeOI.I.CU no final de 2001, na data da
ciência do lan((mm.:nto

Portanto, tenho corno aplicável a este íCito a atual jmisprudência da Clmala
Superior de Recursos Fiscais, demonstrada, ilusLralivarnenLc, através das ementas dos seguin!cs
acónWos:

RFNj)fMEN70,)' TlUrWIAçAo NA FON7'}J ,.. ilNI'h('IPAÇXO
t<F5'jJONSAWLfOAUt. nUHuJAR/;1 Fm ~'e tIClt(lJl(/O de illljiosto em
que (I incidlhu:ia ria Fonte ~'e(fú por antecipaçiío dalJuele ({ser (I{llImdo
1/(/ dcc1araçclo. inexiste rnp()J1yabi/idodc li' ilmtúlia cOl/centrada,
eXc/l/\iv({mente, na peüoa da {(mle pagadmu. del'endo o beneficiário,
em qualrJl(('r híf)úlcyc, oFerecer (I) rendimelltm ti lribut(/~:úo /10 ajll\"te
Imual, cumpen\tlm/() Iclo-wmcnll! o li ibuto que renha sido cj('riVClmcl7ie

retido

Recuno E.\jJeci,,1 do ('o/liribllinte Neg.ado.

(CSRfi, QUalla Turma, Rn:uno FSjlecial fi" j(r!-132881, /l<'ôl'dúo
C5RF/()4-00.776. Re/(l/.()/(/ Come!heinl Mal ia lIelel/a C'oth/ Co1(/0:0,
julgado em 03/03/]()08)

IMPOS'j'O Dl'.' IUiND/l N/I FONn Rf~SeON5>1HiLIDllDE 0;/
FON'l'H PAGADORA ... Nó pag.umento de rcndimentosyalaric/Ís whe (/
f(mle pagadora a rcsf/m/\,ahilidwle pe/.tl retençlio do in/posto de Renda
como at!lct'ÍIJaçào do devido na Det;/oJ(u,:i'io de 11jrote Anual até o
prazo pmü a ({pre~enta\iíodcyta pelo beneficiário do,\ lendirnento'i
~litlnscorrido e~/.eprazo poderá ser exigida Cl multa acnsôria pela nâo
f elençiio e recolhimento do Impo\to mas ní1u o lan('l/Inenlo para
cxig('ncia do lwincíplI/

RecUlso especial negae/o.

(C)'RF, QUalta 'funna, Hecwso J",\pecia/ n" 104-1'38248, Ac(ín/ilo
CS:/U'/U4-0U 527, Nela{()/ COI/\elhelro J()\(; Ribamor J>w I"m Penha,
jlfl::~ado em 20/0312(07)

Trago à colação, ainda, rl~ccntcjulg.ado deste Colegiado, cuja ernenl:1 passo a
transcrever:

iR!' - PREUM1NAU ...nam DE fDFNUFlCil(';IO DO SUJIJI'O
P/L,,>'SnfO - I<FSPON5>WiUDADF.' DA FOiV'l/é. PAGADORA - O
contrihuinte do impoy[o de renda é () ad(jllÍ/ ente da di,~po/ll/Jilzdtlde

cconâmica ouj/lrldica da lenda ou de IJrOFenloY de qualqucl na(ure::a
/l, re,YfJunwbilidade atribuída à jiJlllc IJagadoru te/ll canílef' apenas fIil.

'12
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WI)le/ivo. nâo c\~()neralldo() contribuintc da obtigaçâli de o{crecer os
rendimentos ti tribulaçtío

1{t,NDlMFNTOS' TRflWl,-,ivFl.'\ - VFJWAS lRA8A1Ill,,)'TAS - Salvo
no\ casos de i,ençôc\ expressamente prcvi.\/{l\ em lei. ,do tri/mláveis
os valon!\ recehido\ elll decnrrdncia de demI\sílo, inclusive aqlleln
que. /elldo \Ido c/w11l(/{los de i;J(ieni::::açiio, decorrem, IUI realidade, de
acordo /!.I}})((do cntrc cmpregadOl' c empregado

F/~R1AS - filll tema de ji:rias mio gozadas e úuleni.:adas cmllcciÍnla, a
juri\jlmdéncia dos /rihunois jéderai\ j!acijicou ..sc no entcndimeilto
enunciado pela Súmula 125 do .')TI, que coloca {fqllela<; v(!rbmJ(~r(f do
campo de incúlellda do im/lOS/o de renda

Recurso volun/ário parcialmen/e provido.

(himeiro C:{)}m:lho, S'ey/a Câmara, Recurso Volun/álio nO 15086.5,.
Ael)ulrio 11" I06-! 733. Rela/ora ('ol1sclheúa Ana NeFle Olímpio
Holanda, jlll,'.}.ado Ctn :;3/01 /'?{J()8)

eco I/CO(,

Hs 555

Assim, a ausência de retenção do imposto de rcnda na fimte eom relaçfío aos
reembolsos dc CPMF não eximia as pessoas jurídicas beneficiárias dos rendimentos de
ofercce-los à trihutação.

Ao tempo cm que foi lavrado o lançamento de o11cio a fonte pagadora não
poderia mais ser responsahili7,ada pelo imposto que deixou de reter eom relação aos
pagamentos e1etuados em ülvor de pessoas jurídicas.

Nessa ordem de juízos, considerando que a autoridade lançadOla deixou dc
idcnli ficar as pessoas fisicas hene(iciária~ dos rendimentos pagos pelo recorrente a títlllo (k
recmbolso de CPMl;, cl~io ônus lhe cabia, hem eomo diante do fato de que no rllomen1:o da
autuação a t(mte pagadora não poderia mais ser responsabilii',ada pelo imposto que deixou de
reter com Jc1açào aos pagamentos efetuados cm favor de pessoas jurídicas, entendo que a
decisão de primcira inslflncia mereee ser relinmada, pois o lançamento de ofício não pode
prosperar.

Torna-sü despieienda, pois, a anillise dos demais tópicos do recurso voluntário,
cumprindo ressaltar, apenas, que o julgamento envolve crédito tributário constituído através de
lançamento de ofício, não sendo possívc1, nem mesmo por economia processual, reconhecer
eventual indéhito tributúrio em Ü1Vordo sujeito passivo

Voto, portanto, no sentido ele dar provimento ao reeurso para considerar
insubsistente a exigência fiscal.

G()ll(",~lIage
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